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1 .l . Contratação de empresa especializada no forrecimento de assinatura de ferrameirta WEB de banco
de preço com pesquisa e comparação de preços praücados pela Adminishação Pública, visando atender
as necessidades da autarqúa municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de SobradinholBA.

TERMO DE REFNNÊNCIA N' OO3I2O24

Setor Responsável: Administrativo
DF'D - N" 003/2024

1. DO OBIETO

1.2. Os serviços são classiÍicados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podern ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de

mercado.

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a tri 14.13312021, especificadamente seus

Art.74, inciso I.

1.4 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual

existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as

informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecesúrio do estudo tecnico
preliminar e análise de riscos.

2 - DA JUSTIFICATM PARA CONTRATAÇÃO

2.I. A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública compra, vende,
loca, contrata empresas prestadoras de senriços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao

interesse público, bem como às suas conveniências e necessidades. Existem, todaüa, casos em que

esse procedimento licitatório poderá ser dispensável, dispensado ou até mesmo inuigida, dependendo
da situação concreta apresentada para análise.

2.2. Os casos de ineúgibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 da Iri no

14.13312021, com suas alterações. A hipótese frazídapelo art 74, inciso I do mesmo diploma legal
prevê a ineúgibilidade de licitação quando for impossível estabelecer a competição entre os licitantes
e quando a aquisição de qualquer material possa ser fornecido por representante exclusivo.

2.3. A inexigibilidade de licitação diz respeito às hipóteses em que a competição é inüável, ou seja,

quando tuá impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza específica do

negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração. Tais hipóteses est2[o arroladas,

exemplificativamente, no art. 7 4 da Lei | 4.133 12021.

2.4. A própria redação desse artigo 1p2 implícita a possibilidade de ampliação. Assim, outras

suposições que não estão descritas no artigo poderão ocorer quando comprovadamente se estiver
diante de situação que cause a impossibilidade de competição, quer pela particularidade do objeto
pretendido pela Administração, quer pela particularidade do contratado a fornecer o bem ou prestar o

serviço.
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2.5. O presente documento visa a aquisição de licença do "Banco de Preços", um banco de dados que

apresenta preços praticados por outras instituições da Administração Pública, baseados em resultados
de licitações adjudicadas e homologadas, o que simplifica cotação de preços, bem como a torna mais
rapida.

2.6. Justifica-se a presente solicitação tendo em üsta que o SAAE - Serviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAAE, em virtude da legislação att;rllizada a contratação de e,mpresa para üabilizar as boas
práticas durante processo de licitações e contratos, em esp@ial ao que dispõe a consulta de preços,

dando assim a efetiva importância ao que está preconizado no Plano Plurianual - Quadriênio2022-
2025, que taz como açío "PROVER A GESTÃO ADMIMSTRA TIt/ A DO SÁÁ8" neste ínterim,
faz necessário a contratação do serviço onde se verifica os aspectos relevantes e a amplidão na

composição de preços para compor os processos administrativos licitatórios.

2.7. A necessidade de realização de pesqúsa de preços, disposta pelas referidas legislações, foi
regulamentada em nível federal por sucessivas Instruções Normativas e, mais recentenoente, pela
Instrução normativa seges /me no 65, de 7 de julho de202l, que passou a exigir a adoção de diversos
parâmetros paraarcalizaçáo da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5o Apesquisa de preços para fins de determinação do preço

estimado em processo licitatório para a aqúsição e contratação
de serviços em geral sera realizada mediante a utilização dos
seguintes par'ametros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a

aquisições ou contratações firmadas no período de até I (um)
ano anterior àdatade divulgação do instnrmento convocatório;
tr - aquisições e contratações similarcs de outros entes

públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data

de divulgação do instrumento convocatório;
III - dados de pesqúsa publicada em mídia especializada, de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que atualizados no momento da pesqúsa e compreendidos no

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divúgação do instrumento convocatório, conte,ndo a data e

hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fonrecedores, mediante solicitação
formal de cotação, desde que os orçamentos considerados
estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divúgação do instrumento
convocatório.

2.12. O Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que a
pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com
potenciais fornecedores:

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo
da licitação não deve se restringir a cotações realizadasjunto a

potenciais fornecedones, devendo ser utilizadas outras fontes
como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares,
siste,rnas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na
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internet em sítios especializados e conüatos anteriores do
proprio órgão (Acórd io 7 13 D0l9 Plenário).

A pesqúsa de preços para elaboração do orçamento estimativo
de licitação promovida por empresa estatal não deve se

restringir a cotações realizadasjunto a potenciais fornecedores,
devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdio 2l02l20l9
Plenário).

A pesqúsa de preços para elaboração do orçamento estimativo
da licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a
potenciais fomecedores, devendo ser utilizadas outras fontes

como par'ametro, a exemplo de contratações públicas similares,

sistemas referenciais de preços disponíveis, pesqúsas na

internet em sítios especializados e contratos anteriores do
proprio órgão (Acórdío 154812018 Plenário).

2.13. Ocorre que a adoção de parâmetros diversos pode aunentar muito o tempo de dtração do

procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada
com ferramentas que permitam a captação dessas refer€ncias diversas, de maneira célere e eficaz. Se,

por nm lado, é necessário avançaÍ rrarealização de pesqúsa de preços com parâmetros diversos, por
outro, é firndamental adotar soluções que consigam aumentar a eficiê,ncia deste procedimento.

Pensando nisso, esta organizaçáo, para atender as exigências nonnativas e a orielrtação dos órgãos de

controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a

captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custo.

3 - LEVAI\ITAMENTO DE MESCADO

3.1. Após pesqúsa no mercado, nos deparamos com ferramentas, teoricamente, similares ao Banco de

Preços; Cotação Zêntte (ernpresa Zêtíte), Fonte de Preços e Painel de Preços (Ministério da

Economia), no entanto neúuma delas apresenta os recursos da ferramelrta Banco de Preços a seguir

destacados:

3.1.2. Asolução proposta possui uma ampla fonte de dados de sistemas de compras, apresentados de

forma usual e com confiabilidade acruada, destacando-se em sua base os preços dos seguintes sistemas:

Comprasnet, licitacoes-e e Bolsa Eletrônica de Compras - SP, ampliando nossa fonte de consulta.

3.1.3. O Banco de Preços gera relatórios contendo os pregões realizados, resumo contendo valor
menor, médio e mediano, além de disponibilizar um amplo cadastro de fornecedores por região, com
celeridade e segurança de dados não identificados nos produtos concorrentes, inclusive na platafonna
disponibilizada pelo Ministério da Economia.

3.2. Assim, entende-se que os motivos determinantes da singularidade dos senriços foram fonrecidos

pelos usuários da ferramenta em comparações com os outros sistemas, sendo possível inferir meüante
tais observações que o Banco de Preços possui características que o tornam distinto, as quais

contribuem efetivamente para a realizaçío da pesqúsa de preços e, portanto, para o procedimento de

contratação como um todo, sendo este apenas o meio pelo qual se possibilita a consecução do

respectivo interesse público inerente a cada contratação.
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3.3. A Íazdo para a escolha do fomecedor recai sobre a condição de exclusividade que a atual

contratada possui sobre o Banco de Preços, a qual é comprovada pelo Atestado de Exclusividade
emitido pela associação comercial do Paranrá e associação brasileira das empresas de software. Ainda
quanto ao atestado, convém destacar a informação de que as seguintes funcionalidades são exclusivas:

3.4. Nesse contexto, a pesquisa de preços é um procedimento obrigatório desse processo, que se destina

a estimar o valor da futura contratação, a fim de se evitar distorções nos valores das contratações
públicas. Assim, toma-se imperioso carrear aos autos a informação de que ainda que ambas as

ferramentas (Cotação Zênite e Painel de Preços) ainda que sejam, teoricamente, similares,

demonstraram que, na prátttca, não possuem algumas funcionalidades encontradas exclusivamente no

Banco de Preços, essas enaltecidas pelos usuários da plataforma.

4 - ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

4.1. Contratação de empresa que üabilize ferramenta de pesqúsa e comparação de preços praticados

pela administração pública diÍeta, indireta e pelos serviços sociais autônomos, através de um sistema

de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas. Tal sisterna deve conter,

no mínimo, as seguintes características:

4.1 .1 . Banco de dados com viírios produtos e serviços com seus respectivos preços e atas (homologadas

e/ou adjudicadas);

4.1.2. Disponibilizar informações importantes relativas a Valores de Referência em sites de domínio
amplo

4.1.3. Sistema de busca por palavra chave, com filtro por data, UF, regiões, CATMAT/CATSERV,
Licitações Sustentáveis e participação exclusiva de ME/EPP além de mais uma palavra chave para

refinamento da pesquisa;

4.1.4. Possibilitar seleção de preço para comparativo de diversas fontes, inclusive os preços praticados

pela Tabela Sinapi;

4.1.5. Emitir relatório que contenha: dados de origem de cada valor, preço máximo, preço mínimo e

gráficos;

4.1.6. Atualizações dirárias do banco de dados, que possibilite tomar o processo de cotação de preços

simples e prático;

4.I.7. Compatibilidade com o Sistema Operacional Windows e funcionamento nos seguintes

Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

4.1.8. PerÍil completo de fomecedores, incluindo dados de contato, e cotação direta com fornecedores;

4.1.9. Relatórios completos e personalizados, opções de üsualização por participantes, vencedores e

microernpresas;

4.1.10. Recurso para especificação de objetos, sistema de elaboração do Termo de Referência;

4.1 .1 I . Histórico de preços dos últimos cinco anos, todos os preços viálidos da licitação, bem como

visualização do gerenciamento da ata de SRP.
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s - DESCRTÇÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Contratação de empresa que üabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados

pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações
adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação ügente.

5.2.Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

5.2.1. Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de

itens (homologados e/ou adjudicadas);

5.2.2. Att:alizaçáo diária do banco de dados;

5.2.3. Atender a Instnrção normativa N" 65/2021,

5.2.4. Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

5.2.5. Compatibilidade com o siste,ma operacional Windows;

5.2.6. Fontes de entes públicos diversiÍicadas com no mínimo 687 fontes:

5.2.7.Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.388 sites para consulta.

5.2.8. Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM,
AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RI, RN, RO, R& RS, SE E TO;

5.2.9. Fontes complementares com preços da tabela Sinapi, Sicro, Seinfra, Setop, Ceasa, Conab,

Tabela CMED e Preços BPS - Banco de Preços Ministério da Saúde;

5.2.10. Pennitir a seleção de frltros por: setorial;Cafinat/Catser, cidade, região, estado, marca, no

pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palawa-chave e preço,

unidades de fornecimento, Uasg/órgão, modalidade, porperíodo (dos últimos 30 dias até os ultimoslO
anos);

5.2.11. Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

5.2.12. Permitir realizar cotação üretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;

5.2.13. Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no

sistema;

5.2.14. Emitir relatórios com os pneços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e

EXCEL, com gráficos estatísticos, com Print Screen daatado Comprasnet; com dados comerciais do

fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de

personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores e,lrvolüdos, assinatura

digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

5.2.15. Relatório de cotação contendo classificação e gráfico pela Curva ABC;

5.2.16. Função que permite aplicação de índice de afinlização de preços de forma automática;

5.2.l7.Inforrrar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;

5.2.20. Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o

usuário digitar sua justificativa em conformidade ao art. 6 § 4'da in 7312020;

5.2.21. Mapa estratégico de fonrecedores com filtros regionais;

5.2.22. Declaração de competitiüdade da Lei complementar 123-ME/EPP;

5.2.23. Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;

5.2.24. Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
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5.2.25. Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos

concedidos pelos fornecedores;

5.2.26. Módulo exclusivo para capacltação continuada através de um banco de üdeos com diversos
cursos e lives sobre pesquisa de preços.

5.2.27. Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;

5.2.28. Permitir aplicar ns 6ínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;

5.2.29. Cotação com vários itens - lote;

5.2.30. Cálculo automático do valorunitário x quantidade;

5.2.3I. Detalhamento de propostas e lances do pregão;

5.2.32. Seleção de preços manualmente;

5.2.33. Histórico de vendas do fornecedor;

5.2.34. Sugestão de preços selecionados por outros usuários

5.2.35 . Pesquisa inteligente;

5.2.36. Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;

5.2.37. Exportação de documentos em planilha Excel;

5.2.38. Seleção de preços comparativos;

5.2.39. Sistema de elaboração da especificação do objao * interativo;

4.2.40. Sistema de elaboração do termo dereferência-interativo (MODELO AGU) múltiplos modelos

totatnente editável;

5.2.41. Acesso ilimitado de usuários ao módulo especificação do objeto e termo de referência;5.2.42.
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone pelo período de validade da licença

5.2.43 . Treinamento aos seryidores designados para operar o sistema, üsando o regular funcionamento
do "software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido

5 - DA DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO rrM TODO

5.1. Contratação de ferramenta eleffônica de pesquisa, elaboração de especificação técnica,
terÍno de referência, consolidações e comparação de preços praticados na administração pública -
Banco de Preços.

5.2. Trata-se de um produto exclusivo desenvolvido pelo NP CAPACITAÇÕES E SOLUÇÕES
TECNOLOGICAS LTDÀ que contém as seguintes firncionalidades:

5.3. Preços com atualização dirária;

5.3.2. Atas de registro de preços dos por CNPJ do fonrecedor, com dados cadastrais e histórico;

5.3.3. Cadastro e contato de fornecedores para cotação;

5.3.4. Além de ferramentas novas;

5.3.5. Declaração de Competitiüdade - LCl23 /06

5.3.6. Licitações Sustentríveis;
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5.3.7. Pesquisa Sistêmica - IN 6512021.

5.3.8. Arnpla base de dados Compras Governamentais, BEC - Bolsa Eletrônica de Compras (SP) e

Licitações-e;

5.3.9. Relatório compilado conte,ndo a estimativa de preços.

5.5. Entende-se ser vantajosa para o SAAE efetuar a contratação nos mesmos moldes dos contratos

anteriores, de acordo com o que foi apresentado, bem como os valores contatados.

5.6. Fica entendido que o SAAE dará continuidade a uma contratação que trará não só economia, mas

proporcionará maior tranquilidade para a execução dos procedimelrtos oportunamente julgados

necessários para atingir seu objetivo estratégico organizacional.

6 - DOS RECTTR§OS ORÇAMENTÁRrOS

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: O6lO2Ll

Projeto Atividade: 4.126.063.2069

Elemento l)espesa: 33.90.40.00

f,'onte: 17990000

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCrA

7.L O prazo de execução devera ser de 12 (doze) meses, a contáÍ da assinatura do contrato, podendo

o"o11"i a prorogação de ügência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da L€i N"

t4.1331202r.

s - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Para que o objdo da contratação seja efetivado, é necesúrio o atendimento de alguns requisitos

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62,66, 67,68 e 69 da Lei lf 14.13312021.

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação jurídica:

a) No caso de empresrário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede amatiz,no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciúl das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcioname,lrto no
País;

f) No caso de exercício de atiüdade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em ügor, com a ata da

assembleia que o aprovou, deüdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciül
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt.107 da Lei If 5.764,

de 1971.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à díüda ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serrriço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N" 5.452, de lo de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadasüo de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto conúatual, opcional;

f) Prova de regularidade com a FazendaEstadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atiüdade

em cujo exercício contrata ou concore;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rclativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

Qualificação Econômico-Financeire:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

QualiÍicação Técnica:

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação;

9 - FORMAS E CRrrÉRrO§ DE SELEÇÃO:

9.1 . No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento

ao que preconiza o artigo 74, daLei 14.13312021, destarte, como se verifica do inciso "I", a aplicação

do instituto da inexigibilidade se dá quando houver a inüabilidade de competição para prestação de
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serviço por técnicos especializados de nafireza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização.

10 - DA JUSTTFTCATTVA DOS PREÇOS:

10.1. Conforme pesquisa de preço ofeÍado a mesrna está de acordo com o preço praticado para outros

órgãos da administração pública paÍa o Plano Plus, destaca-se ainda que a ernpresa NP

CAPACITAÇÃO B SOLUÇÕES LTDA, com CNPJ 07.797.96710001-95, possui a exclusividade, da

plataforma.

11 . RESULTADOS PRETEI{DIDOS:

1 l. I . A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são:

1. Atender à legislação que estabelece os procedimentos para pesquisa de preços;

2. Fornecer às unidades que instrue,rrr os processos de confratações mais um recurso
para auxiliar na elaboração dos estudos preliminares e no termo de refer&rcia;

3. Propiciar maior eficiência nas pesquisas de preços, objetivando uma melhora nos

przlzos para conclusão dos pÍocessos de contatação/aquisição; e
4. Obter mais segurança na instrução dos processos de contratação/aqúsição.

12 - JUSTTFICATWA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:

12.1. Em razáo dascaracterísticas dos serviços a serem contratados e por ser item unico a ser prestador

por empresa possui a exclusividade na prestação do mesmo, não cabe o parcelamento do objeto.

13 - E§TTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

13.1. O valor Estimado da contratação é R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

13.2. Por se tratar de um processo de inexigibilidade, arealizacÊro da pesqúsa de preços de mercado

foi realizada nos moldes da IN 65/2021, desta forma foi anexada nos autos a compÍovação dos preços

praticados com outros órgãos públicos, onde constata-se equivalência dos preços praticados.

1.Í- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as nonnas da Lei N" 14.133, de 2}2l,e cada parte respondená pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial;

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila;

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

14.4. O órgão ou entidade podená convocar representante da empresa para adôção de proúdências que

devam ser cumpridas de imediato;
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14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivaleirte, o órgão ou entidade poderá convocaÍ
o representante da errpresa contatada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias pÍlra execução do objeto, do plano complementar de execução da conhatada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

14.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora

ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLMIRA, matrícula no 389, designada pela PORTARIA
N" 003/2024, de 06 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto

designado, permitida a contratação de terceiros pam assisti-los e subsidiáJos com informações

pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo ll7 daLeí14.13312021.

14.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regalaização das faltas ou dos defeitos

observados.

14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando pÍazopdra a correção.

I4.9. O fiscal do contrato inforrrará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.10. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

I4.Il. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou à prorrogação contatual

14.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorameNrto jurídico e de controle

intemo da Administração, que deverão dirimir dúüdas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

14.13. A fiscalização de que trata este item não exclú nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resútante de imperfeições técnicas

ou ücios redibitórios, e, ta ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da Administração

ou de seus agentes e prepostos.

14.14. O gestor dos contratos, será o servidor AIAT.A ISBALTAR SAI{TA}.IA - matrícula no 465,

designado pela PORTARIA lf OO2\2O2\ de 06 de fevereiro de2024,com ahibúções administrativas

e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até afinalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouüdo o fiscal do contrato;

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos

ao objeto contratado;

VI - Decidir provisoriame,lrte a suspensão da entrega de beos ou a realização de serviços;

14.7. O contratado devená indiciar gm responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e

WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato

decorrente da contratação objeto deste termo de referência.
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14.8. O contratado devená manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço

e/ou fomecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.

ls - Do RECEBIMENTO DO OBIETO E DO§ cnrrÉnrOs PARA MEDIÇÃO E

PAGAMENTO

15.1. Seú indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

1 5. 1 . I . não produzir os resultados acordados,

l5.l .2.deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atiüdades contratadas;

ou

15.1 .3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

15.2. Os serviços serão recebidos proüsoriamente, no prazo e cronograma do curso objeto deste termo

de referência, pelo fiscal do contràto, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimelrto

das exigàrcias de caráter tecnico e administativo

15.3. O prazo dadisposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com a comprovação da prestação dos senriços a que se referem a parcela a ser paga.

15.4. O fiscal do contrato realizarâ o recebimento proüsório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

15.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do

contrato podená apurar o resultadó das avaliações da execução do objeto, que podeú resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando e,m relatório a ser

encamiúado ao gestor do contrato.

15.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstnrir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar a útima e/ou

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Proúsório.

15.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos as etapas

do curso juntamente ôom a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso.

15.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações 
"onit*tes 

no Termo de Referência e na proposta, se'm prejuízo da aplicação das

penalidades.

15.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registrà, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

Íiõaüzação e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

15.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias,

contados do recebime,lrto provisório, por servidor ou comissão desiguada pela autoridade competente,

após a verificação aa qúiaaae e quantidade do senriço e consequente aceitação mediante tenno

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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15.10.1. Realizar a aniálise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liqúdação e o pagâmento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

15.10.2. Emitir Terno Circunstanciado para efeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

ümensionado pela fiscalização.

15.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalizaçáo

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

15.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei N" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontoversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

15.12. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instnrmento de cobrança.

15.13. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

ls.l4.Recebida a Nota Fiscal ou documelrto de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

15.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. a data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;
d. o período respectivo de execução do contrato;

e. o valorapagaÍ; e

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.16. Havendo 
"r.o 

*ãpresentação daNota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqúdação

da despesa, esta frcanâ sobrestada até que o contratado proüde,ncie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

15.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da

regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta pópria do Município, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei tf 14.133/2021.

15.18. A Administração devenâ: a) verificar a manutenção das condições de habilitação eúgidas; b)

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ conmtação, no âmbito do órgão ou

entidade, pioibição de contratar õom o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

15.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será proüdenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo Ptffi,
àpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

ts.z1.Não havendo regúaizaçáoou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte deverá

comunicar aos órgãos ãsponsáveis pela fiscaluaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagame,nto a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessririos para garantir o recebimento de seus créditos.

15.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo coÍÍespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

15.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

15.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados dafinalaaçáo
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

t5.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o tenno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva tealizaçáo,

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
acumulado, de correção monetária.

Forma de pagamento

15.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ã 
"hurr" 

PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE
DE PAGAI\4ENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATAI\NE).

15.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancfuia para

pagâmento.

15.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

15.27.I. úmposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPI), Contribuição Social sobre o Lucro Líqúdo
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os

irogo-ur de Integração Social e Formação do Patrimônio do SenridorPúblico (PIS/Pasep), na forma

da ústrução Normativa RFB n'I.234 de 11 de janeiro de2Ol2, conforme determina o art.64 daLai
N" 9.430, de27 de dezembro de1996;

15.27 .2. Contribuição previdenciária, correspondente a ll%o (onze por cento), na forma da Instnrção

Normativa RFB no gll de 13 de novembro de 2009, conforme determina a ki If 8.212, de 24 de '

julho de l99l; e,

15.27.3.Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQIü, na forma da Lei Comple,mentar no

116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

1.5.27.3.l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, qrrando houver, serão

retidos na fontê, quando da realiàaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

15.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar

n 123. de 2006, não so-frerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por

"q,r"t" 
r"gt ã. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de óocumento oficial, de qué faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
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16 - OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. A CONTRATADA obriga-se a:

16.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta

comercial apresentada.

16.l.2.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregrlaridades verificadas

no objeto contratado, para que seja, reparado ou conigido;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

16.t.4.4 Administração não respondená por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, be,m como por qualquer

dano;

16.1.5. O objao deve estar acompaúado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma

versão em portugUês, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada;

16.1.6. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

1 6, 1 8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei lf 8.078, de 1 990);

16.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Adminishação,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expeffias, no prazo máximo de l0 (dias)'

o produto com avarias ou defeitos;

16.1 .8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerelrtes ao objeto da preselrte

contratação;

16. 1 .9. Comunicar à Administração, no prazo máxim o de 24 (vinte e quaüo) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossiúititem o cumprimelrto do prazo previsto, com a devida

comprovação;

16.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

16.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer fonna, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que eská obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Terrno de Referência ou na minuta de contrato;

\6.1 .12.Não permitir aúilizaçáode qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz i* o. maiores de quaiorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16.1.14. Cumpú as exigências de resenra de cargos preüsta em lei, bem como em outras tronnas

específicas, para pessoa õom deficiência,parareabilitado da Preüdência Social e para aprendiz
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17 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

17.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

t7.l.l. Receber provisoriamente o objao disponibilizando local, data e horário e demais condições

estabelecidas, conforme proposta;

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrridade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contatada, através de servidor

especialmente desiguado;

17.t.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas

no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.I.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e

na forma estabelecidos nesse termo.

17 .2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

18 - DA STTBCONTRATAÇÃO

18.1. Não sená admitida a subcontratação.

19 - DAS DISPOSTÇÔES Crru,rS

19.1. O Município de Sobradiúo - Búia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de senriços,

se esses não esúverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referê'rrcia.

19.2. Os casos omissos serão resolüdos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021-

19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BA como único e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais priülegiado que outro possa ser.

Sobradinho/BA, 04 de affiL de 2024 -

L
Mfirets

AGENTE ADMINISTRATIVA
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sEToR DE LrcrrAçÕes e coNTRATos

TERMo oe lurulçÃo

Processo Administratlvo no 003/2024

lnexigibilidade no 00212024

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Diretor Presidente do Serviço

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE Sobradinho/BA, autuou o presente Proceeso Administrativo
sob o no.00312024, com base no DFD no 0O312024 e TR no 00312024, destinado para contratação de

empresa especializada para fornecimento de licença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO

DE PREÇOS, para arealizaçâo de comparativos de preços, para as licitações, visando atendendo

assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

Sobradinho/BA. Processo autuado e numerado, aos quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e

vinte e quatro, como determina a Lei no 14.133121. Eu, Fabricio Viana Lopes, agente de contratação,

lavrei o presente termo.

Lopes

oo1t20?í
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DIÀRIO OFICIAL

ffi SAAE de Sobradinho - Bahia :,:,]
. Sqgundâ-íeiia, 23 írê &4eiÍo :e,ry1 - W2 -Ano xll - No 253

sERVrçO AUTôNOUO DE ÁCUl E ESGOTO
SOBRADIN}IO - BA

PORTARIA ilo OOU2O2á, de 29 de janeirode2024

"Daigna AgenE de Conhb@,
Ptqeiro e membros da Equipe de
Apoio pn auxiliar na andução
das AW tu Ucfbfu e
Conta@o."

o DTRETOR PRESTDEilTE DO SERyrçO lUrÔnOlrO DE ÁGUA E
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legaís e,

CONSIDERANDO a nahrreza de entidade autárquica do SAAE, criada pela
Lei Munícipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, @m autonomia financeira,
administrativa e orçamentária;

COIISIDERAI{DO as disposições ontidas no Decreto Municipal no 085, de
26 dezembro de2023 e o Decreto Municipal no 07, de 26 dejaneiro de 2024, que
estabelecem diretrizes e que regulamentam, no âmbito do Município de Sobradinho-
Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021;

RESOLVE:

AÊ. 10. Designar o servidor, FABRICIO VIANA LOPES - matrícula no 386,
para exercer a.função de Agente de Conüatação e de Pregoeiro do SAAE - Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto, a fim de onduzir os imprescindíveis atos de Aquisição,
Licitação e Contratação, derivados da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021.

Art. 20. Designar os servidores ehncados abaixo para o(ercerem função de
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contrataçâo pre\ristos na Lei

Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021:

o GEICÍ CÂRVAIHO COS:ÍÀ matrícula no 434i
o DIEGO FERREIRA PINTO, matríoI|a nO 383;

Parágrafo únioo. Os seruidores mencionados no caput desE artigo
auxiliarão a Agente de Conüatação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art. 30. Integram o rol de atribuições da Agente de @ntratação e do
Pregoeiro a tomada de decisôes, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatorio e a execução de quaisguer outras
atividades neessárias ao bom andamento do certame, atÉ a homologafro e das
contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e
jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 10 A Agente de ConFatação ou o Pregoeiro convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessario e delegará as aüibui@ para o regular

CXPJTIF: 2arr3.73or00oía0 - lwrld. Jo.ó !.ltlre íl. lcEr t t{ - G..rtD - GCP..ltJ|rl{oo tcDndlràol -
Fcr.: (ra) !3S8rí2í - lilltt rubr.Crhco$rll.'óm r.rslqdE€rtâÍ

:i:É,á.:Ê.1ffi--

ffiil::.' 5.ffirli,l;:::Ê-

ffi [ç§ EsÍe documênüo estú diryonihilizodo no sllre: www.saresobradinho.ba.got'b, Impfen9$ OfíCíAl
ffi ffi Docurnento ossinods dbholmorrts m*$orn* ruf * - 2.2&2 dâ 2{1t8f2OOI, qrle irxiituÍ o lnfrrocslnrlrro dê Ct§!r!§ hiblicos Êmribira ' ICP'8rosil.
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-:No 253

AUTôiloMO DE ÁAUA E ESGOTO

desenvolvimento das licitações e contrataçôes do SAAE - Serviço Autônomo de Água
e Esgoto.

§ 20 A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos

efetivos, que possuam conhecimento Écnico acerca do objeto da licitação, para

auxiliarem em atos dos ceftames, sempre que necessário.

AÉ. 40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABrI{ETE DO DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUÍôNOHO DE

Áeun E EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em 29 de
janeiro de2024.

Regisf+se. Publique-se. Cumpra+.

DOMINGOS VIEIRA DA SITVA
Dirctor Prcsidente do SAAE

ct{rurxF: 24tr?!.fitoroooí{o - annldr Jo.ó 8.lllm d. !ou, !1L - G.ntE - G!t. t|t.a:tltooo tclndaihc.! '
Fon.r (741 33384í21 - Eildf: mindldtooimll€m ,.mDtQl.lmm.lr

Erfe docur*âí!ío €sfú diryanibilir.odç nrr ril,e: wtâ,ni§Eaê§óbtâdlnho.ba-got br

Docçitranb rssinodo dlgi*ulnrcnru corr*om* rdfi nô *2.20&! dG ?$G6f2ü01, que llttitlli

IM

LTDA:21

030001

Imprensa Üfi,cial
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DE: SETOR DE LICITAçÃO e COUTRATOS

PARA: SETOR JURíDrcO

Prezados Senhores,

Solicito de V. Exa. parecer jurídico acerca da TR no 00312024, bem c,omo a modalidade

licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa especializada

para fornecimento de licença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO DE PREçOS, para a

realizacÉro de comparativos de preços, para as licitações, e atender as necessidades da autarquia

municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA.

Sobradinho/BA, 04 de abril de2024.

Lopes
N.d{'llri

Portaria wflrwn

I
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Pe,nncnn JunÍDICo N'003 12024

Ementa
ADMIMSTRATTVO. NOVA LEI DE
r,rcrtn Çôns E coNTRATos.
E inexigível arealizaçáode licitação, na forma do art.

74, inciso I, dâ Lei no. 14.133, de 1o de abrtlde202l,
e demais nonnas aplicáveis.

Inexigibilid ailez 002 12024

Processo Administrativoz 003 12024

I)ocumento de Formalização da Demanda: 00312024

Termo de Referênciaz 00312024

Objeto: Contratação de empresa especializada no fornecimento de assinatura de ferramenta

WEB de banco de preço com pesquisa e compaÍação de preços praticados pela Administração

Pública;

O relatório trata de procedimento administrativo, que visa a contratação de serviços de banco

de preços, por meio de Inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74 dalein'.14.13312021.

Consta nos autos que a necessidade da referida aqúsição foi justiÍicada no Documento de

Formalização da Demanda, acostado aos autos, elaborado pelo Setor deAdministração SAAE.

Na solicitação de parecer, assevera o Agente de Contratação que os autos do Processo

Administrativo, encontram-se em plena regularidade, especificamente no que pertine a razáo da

escolha do serviço e a justificativa do preço.

Consta nos autos, ainda, Termo de Referência, justificativa de preços e Documento de

Fonnalização da Demanda, para análise.

Acontratação serârealizadapor inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso ldo arf.74

da Lei t. 14.L33/2021, com a empresa NP TECNOLOGIAE GESTAO DE DADOS L:[DA, situada:

Rua Izabel ARedentora, No 2356, Edif. Loewen Sala 117, Centro - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.:

83.005-010, CNPJ N" 07.797.9 67/OOOI-gs,no valor total de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

Por fm, foram enviados os presentes autos paÍa esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar

parecer jurídico conclusivo, nos termos do art. 53, § 4" e do art. 72,Íll, da Lei f .l4.l33l202l-

É o relatório. Opina-se.

Da análise jurídica, inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e

financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito, será examinada a adequação

do procedimento administrativo instaurado à legislação pátria e a documentação colacionada aos autos,
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nos tennos do § 4" do artigo 53 da Lei n.14.13312021.

Dos fundamentos jurídicos, preliminarmente, convé,m observar que a Lei no. 14.133, de lo de

abril de 202t, ao regulamelrtar o arl.37, XXI, dâ Constituição Federal, especifica algrrmas exceções

em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à hipótese de inexigibilidade

de licitação, as hipóteses estão previstas no art. 74 e seus incisos da I,ei no. 14.133121. Nesses casos, a

competição torna-se inviável, tendo em üsta requisitos relacionados à relação jurídica e ao objeto a

ser contratado.

Eis, inclusive, o teor parcial do art. 74 caput: é inexisível a licitação quando inüável a

competicão . Trata, pois, de silogismo de premissas: se inviável a competição - e observados os

requisitos legais -, dar-se-á hipótese de inexigibilidade de licitação.

Por ato contínuo, a Diretoria de Assistência dos Municípios (DAI1V[/TCM-BA) à linha da

doutrina de Marçal Justen Filho afere a inexigibilidade como gênero que abarca, ainda, modalidades

internas:

"A respeito do segunda hipótese, confornu obsema o doutrinodor

Marçal Justen Fílho, o conceilo de invfubiltfude de conpetição não

pode ser considerodo como único, devendo ser encuado comt tot

gênero que abarca dilerentes modalidades, comt a ausência dc

pturalidade dc alternativas, a ousência de mercado concoTencial, a

impossibilidade dc iulganunto obiettvo, a ausência de deJintçõo

objaiva da prestação, deníre outrol."

Neste jaez, ainda que se trate de contratação direta faz-se necessária a formalização de urt

procedimento que culmine na exteriorizaçáo da vontade e da sucessão de atos aptos a demonstrar a

observância dos reqúsitos exigidos pela Lei n." 14.133/2021.

Neste diapasão, a contratação em referência será reahzada por inexigibilidade de licitação,

com fulcro no art. 74, inciso I, da IÉi n.14.133/2021, in verbis:

"Arí 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especiol nos cosos de: [...1

I - aqaisição de materiais, de equipanuntos oa de gêneros

ou cont?ataçõo de serviços que só possamserfornecidos por

I Artrgo publicado pela DAM/TCM-BA - "Lei n' 14.133/2021 - herigibilidades Licitatóias Betn ou Sm'iço

fomecid.i por Produtor, Empresa ou Rqtresmtante Comacial Exchtsivo", Disponível em:

<https:/ /www.tcn.ba.gov.br/W-conent/vploads/2023/03/elaboraczio-prlalas-afi'7Çlei-lÇ133'
202l.pdf>
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ptodutor, errqresa ou rep?esentante comcrcial exchtsivos;'

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa especializada para fomecimento

de licença de ferramenta de pesquisa denominada BAhtCO DE PREÇOS, para a realização de

comparativos de preços, para as licitações, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento

de Formalização da Demanda, elaborado pela SetorAdministrativo SAAE.

Da notória especializacão, conforme verifica-se do Termo de Referência existente no feito,

verifica-se que o serviço objeto desta análise, será disponibilizado através de plataforma em que iná

propiciar a elaboração das pesas dos processos administrativos de licitação, sendo verificado o arca

bolso impa, para prestação de tal serviço.

Como é possível infeú é inexigível a licitação quando inviável a competição e, nesta hipótese

em especial, para as contratações de serviços técnicos especializados, de nattrreza predominantemente

intelectual, com profissionais ou empresas de notória especialização, tendo por finalidade a

melhoramento na gestão administrativa do SAAE.

Adernais, o banco de preços objeto do vai atender as necessidades do Seruiço Autônomo de

Água e Esgoto de Sobradinho, propiciando a promoção da gestÍio administrativa do SAAE.

Não obstante, a contratação visa eminentemente o aperfeiçoamento do quadro de senridores,

em atendimento às necessidades do Saae Sobradinho. Neste ponto, a doutrina do insuperável Hely

Lopes Meirelles:

"Em última análise, os fins da administração

consubstanciam-se na defesa do interesse públtco, assim

entendida aquelas aspirações ou vantagens licitamente

almeiadas por todo a comunidade administrativa, ou por

pqrte expressiva de seus membroi."

Da justificativa_dg-re, o preço estimado para a serviço de banco de preços e as condições,

conforme se extrai do Termo de Referência, elaborado pelo setor demandante é apreselrtado de forma

objetiva e com a deüda delimitação. Tal circunstânciq inclusive, é verificada a partir de declaração

do Setor Administrativo.

Da disponibilidade financeira e orcamentaria, deve-se ressaltar que os autos contêm toda

documentação pertinente para a delimitação dos recursos orçamentários necessários para a

integralidade da contratação, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72,1,

daLein".l4.l33l2l, clc art.16, incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2 Direito Administrativo,Z}" ed.1995, Malheiros Editores, p. 82.

&
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Da regularidade fiscal e trabalhista registre-se que a contratação direta, ou sem licitação, não

afasta a exigência do preenchimento dos demais reqúsitos de habilitação previstos no artigo 62 daLei

I4.I33/2I, clc artigo 68 da mesma ki, o que restou satisfatoriamente atendido nos autos.

Do ato de inexisibilidade de licitacão e publicacão, é de se ressaltar que a Lei n." 14.133121

priorizou adivulgação das contrataçõespormeio do PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP),

além de o panágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma normaüvo exigir que o ato que a'utorlza

a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição

do público em sítio eletrônico oficial.

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.13312021, esta Consultoria

Jurídicamanifesta-sepela legalidade do processo de contratação dineta, pormeio de inexigibilidade

de licitação, fundamentada no art. 74, I, da Lei no. 14.13312021, opinando, assim, pelo regular

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo.

É o parecer, que submetemos à superior apreciação.

Sobradinho,04 de 2024.

Rocha Nevoe
Ássessor Jwdla

OAB/PE n'2659
Oecreto n'05ll202l
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DESPACHO:

APROVO mediante parecer jurídico o presente Temo de Refer€ncia no N312024, cruia
Íinalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à pnestaçâo do seniço,
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o deteminedo na legislaçio.

Sobradiúo/BA, 04 de abril de 2024.

DA SALVA

Decreto N'0362021
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JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N' OO2NO24

Processo Administrativo no 00En024

Do: Agente de contratação e eqüpe de apoio.
Ao Exmo Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Diretor Presidente.

Àssunto: Inexigibilidade de Licitação
I)ocumento de Formalização da Demanda: 00312024

Termo de Referênciaz 00312024

Referência: Contratação de empresa especializadapara fornecimento de licença de ferramenta de pesquisa

denominada BANCO DE PREÇOS, para a reabzaçáo de comparativos de preços, para as licitações, visando

atendendo assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE

de Sobradinho/BA

O setor administrativo, enca:niúou toda a documentação necessária e solicitou, através de Documento de

Formalização de Demanda, para a contratação de empresa, prestação de serviço especializado para

fornecimento de licença de ferramenta de pesqúsa denominada BAI.ICO DE PREÇOS, üsando atendendo

assim as necessidades da autarqúa municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de

Sobradinho/BA.

Na solicitação foi apresenta todas as justificativas da necessidade da contrataçáo.Fez acompanhar a sua

solicitação toda a dócumentação da empresa, bem como, sua exclusiüdade como prestador de serviço de

banco de preços, bem como apresentou termo de referência, este necessário à formalização do ajuste,

justiÍicativa do interesse público e aindâ todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista da

empresa, dentre outros.

O diretor presidente aprovou, o Termo de Referência apresentado e determinou a tomada de providências

paru a contratação direta da empresa, com o encaminhameirto do termo referencial a ser firmado junto à

êmpresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA situada: Rua Izabel A Redentora, I{" 2356,

Edú Loewen Sala 117, Centro - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.: 83.005-010, CNPJ N" 07.797.96710001'

95.

A empresa encamiúou a proposta, paÍa o prestação de serviço especializado para forrecimento de licença

de ferramenta de pesquisa denomináda BANICO DE PREÇOS, com base em um valor fixo correspondente

ao praticado no mercado, que é de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), comprovado nos autos que o

valor é inferior ao praticado com outros órgãos públicos, O agelrte de contratação e equipe de apoio diante

destas infonnações apresenta a seguinte Justificativa, embasada no Art. 74, inciso I, da Lei no

14.133D021.

I. JUSTIFICATTVA
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